
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREÂMBULO 

Torna-se público que o Município de Santa Quitéria/CE, através da Secretaria 

Municipal de Educação Básica, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, 

na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo o com as condições estabelecidas neste Edital. 
MODALIDADE LICITATÓRIA: 

CONCORRÊNCIA 

FORMA: 

ELETRÔNICA 

NÚMERO DO PROCESSO: 

PCS-CE-01.170626-SEB 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Secretaria Municipal de Educação Básica 
VALOR ESTIMADO: 

R$ 254.815,56 (duzentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e quinze reais e 

cinquenta e seis centavos) 
DATAS E HORÁRIOS DA LICITAÇÃO: 

Início de Recebimento das Propostas: 

17/07/2026 ÀS 08H00M 

 

Fim de Recebimento das Propostas: 

03/08/2026 ÀS 08H00M 

 

Abertura da Licitação: 

03/08/2026__ ÀS 09H00M 

REFERÊNCIA DE TEMPO: 

Horário Oficial de Brasília/DF 

LINK DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

 

https://bnccompras.com  

ESPÉCIE: 

X SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL 

 SERVIÇO COMUM 

 OBRA 

 SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA 

 SERVIÇO ESPECIAL DE ENGENHARIA 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 
 

MODO DE DISPUTA: 

X 
ABERTO 

 
ABERTO E FECHADO  FECHADO E 

ABERTO 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

X MENOR PREÇO  MAIOR DESCONTO 
 

TIPO DE LANCE: 

 UNITÁRIO  TOTAL X GLOBAL 
 

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

X SIM  NÃO 
 

CONDIÇÕES 

 

1. DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnccompras.com/


 

 

 

natureza predominantemente intelectual de assessoria fiscal para acompanhamento 

das Unidades Executoras vinculadas à Secretaria Municipal de Educação Básica de 

Santa Quitéria/CE, compreendendo a prestação de serviços de consultoria, assessoramento 

e orientação técnica, regularização e acompanhamento da situação fiscal, apoio técnico na 

elaboração, conferência e orientação quanto à transmissão das obrigações tributárias 

acessórias, mediante as informações e os documentos fornecidos pelos responsáveis pelas 

Unidades Executoras, suporte técnico aos gestores e demais atividades necessárias à plena 

execução do objeto, conforme as especificações, condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Para os fins da Lei Federal nº 14.133/2021, a presente contratação enquadra-se como 

serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, em razão da 

predominância de atividades que demandam conhecimentos técnicos especializados para sua 

adequada execução, conforme detalhamento constante do Estudo Técnico Preliminar e do 

Termo de Referência. 

1.3.O objeto será licitado em item único, em razão da integração, complementaridade e 

interdependência das atividades que compõem a solução pretendida, cuja execução exige 

coordenação técnica e atuação unificada, de modo que o parcelamento poderá comprometer 

a eficiência da execução contratual, a uniformidade dos procedimentos, a responsabilização 

da contratada e a obtenção dos resultados pretendidos, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1- Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras – BNC, 

disponível no endereço eletrônico https://bnccompras.com, mediante utilização de 

certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-

Brasil. 

2.1.1- O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

https://bnccompras.com/


 

 

 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.2- Como condição para participação no certame, o licitante deverá declarar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital, responsabilizando-se pelas informações prestadas, na 

forma da legislação vigente. 

2.3- O licitante deverá declarar que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, referente à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos. 

2.4- Não poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que estejam em processo de 

dissolução ou liquidação, ou que tenham sido declaradas inidôneas ou impedidas de licitar e 

contratar, observadas as disposições legais aplicáveis. A participação de empresa em 

recuperação judicial ou extrajudicial será admitida desde que demonstre sua capacidade 

econômico-financeira para execução do objeto, conforme exigências previstas neste Edital. 

2.5- Não poderão participar do presente desta licitação: 

2.5.1- Aquele que não atenda às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos; 

2.5.2- Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar do certame em decorrência de sanção que lhe tenha sido imposta, nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

2.5.3- Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

2.5.4- Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

2.5.5- Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 



 

 

 

2.5.6- Agente público do órgão ou entidade licitante, nos termos do art. 14, inciso IV, da Lei 

nº 14.133/2021; 

2.5.7- Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 

2.5.8- Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses, nos termos da legislação aplicável. 

2.5.9- Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando 

que o objeto possui baixa complexidade operacional, pode ser executado integralmente por 

empresa individualmente qualificada e que sua execução não demanda a associação de 

capacidades técnicas ou econômico-financeiras distintas, conforme justificativa constante do 

Termo de Referência; 

2.5.10- A participação de empresas estrangeiras observará o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, devendo atender às exigências de habilitação previstas neste Edital; 

2.5.11- Não será permitida a participação de empresas que possuam, em seu quadro 

societário ou técnico, profissional que tenha participado da elaboração dos documentos 

técnicos que instruíram a presente contratação, quando caracterizada situação de conflito de 

interesses ou vantagem competitiva indevida. 

 

3- DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

 

3.1- A participação na Concorrência Eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha 

privativa do licitante e subsequente preenchimento da proposta de preço, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital e seus 

anexos, até o prazo de término do recebimento de propostas, constante no preâmbulo do 

presente Edital. 

3.2- No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.2.1- cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2- está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 



 

 

 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

 trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3.2.3- não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.4- não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.2.5- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.2.6- O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.3- O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4- O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 

como os lances inseridos durante a sessão pública. 

3.5- Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessãopública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

3.6- Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 

a) Preço de cada item do objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, 

conforme estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente 

nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais; 



 

 

 

b) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e 

frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), 

obrigações sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todosos 

ônus diretos e indiretos; 

c) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da data da 

sessão desta Concorrência Eletrônica; 

d) o objeto deverá ser executado conforme as condições previstas neste Edital, no Termo 

de Referência e na Ordem de Serviço emitida pela Administração. 

3.7- Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde 

quenão comprometam o interesse público e da Administração. 

3.8- Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam ao licitante. 

3.9- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

3.10- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

responsabilidade do licitante. 

3.11- Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

3.12- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.13- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no 

sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de propostas. 

3.14- A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento nas disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.15- Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 

apuração de responsabilidade. 



 

 

 

3.16- Quando for exigido pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, o licitante 

deverá preencher a ficha técnica do produto ou serviço, juntamente com as informações 

adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de comando próprio 

disponível no sistema ao licitante. 

3.17.1- O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena 

de desclassificação. 

3.18- DA PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 

3.18.1- A proposta de preços inicial não deverá ser identificada de forma alguma, sob pena 

de desclassificação do licitante, devendo ser anexada o arquivo no campo ficha técnica, 

observado que o nome do arquivo também não pode identificar o licitante. 

3.18.2- As propostas deverão ser preenchidas em vias digitadas ou impressas por qualquer 

processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 

3.18.3- A proposta de preços inicial deverá, ainda, conter: 

3.18.3.1- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data da apresentação das mesmas; 

3.18.3.2- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 

consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 

incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital; 

3.18.4- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar 

de explicitar em sua proposta. 

3.18.5- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 

extenso e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor 

unitário. 

3.18.6- Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

4- DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1- A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data e horário indicados neste Edital, mediante acesso ao endereço 



 

 

 

eletrônico informado. 

4.2- Será desclassificada a proposta que contenha qualquer elemento que permita a 

identificação do licitante antes da fase prevista para divulgação de sua identidade, quando 

tal identificação comprometer o caráter competitivo do certame. 

4.2.1- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real pelos participantes, observadas as disposições do art. 59 da 

Lei nº 14.133/2021. 

4.2.2- A não desclassificação da proposta nesta fase não impede que sua análise seja revista 

posteriormente, caso sejam identificados elementos que justifiquem sua desclassificação, 

conforme previsto neste Edital e na legislação aplicável. 

4.3- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

4.4- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes, bem como para registro das mensagens automáticas 

encaminhadas pelo próprio sistema. 

4.5 - Durante a sessão pública, os licitantes deverão acompanhar as operações realizadas no 

sistema eletrônico, ficando responsáveis pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5- DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1- Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

5.2- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando 

o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

5.3- Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu último lance que 

tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

5.4- Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão informados em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

5.5- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento) do valor estimado da contratação conforme 



 

 

 

disposto na planilha de preço constante do Termo de Referência/Projeto Básico. 

5.6- O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

5.6.1- O modo de disputa ABERTO, com duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública, inclusive no caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.7- No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 

da Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, 

para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua 

atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.8- Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o 

lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua 

aceitação. 

5.9- Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de 

pequeno porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei 

Complementar 123/2006, entendendo como empate, aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pela microempresa epela empresa de pequeno porte, bem como pela 

cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor 

valor, observadas as normas legais. 

5.9.1- A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado. 

5.9.2- Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no sub-item anterior, 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 

anterior (ME`s e EPP´s), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

5.9.3- Na hipótese da não contratação nos termos previstos para ME/EPP, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

5.9.4- A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 



 

 

 

 

6- DA PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA 

6.1- Após a fase de lances, o licitante provisoriamente vencedor, deverá enviar, via sistema, 

a proposta atualizada no prazo máximo de até 02 (duas) horas após a convocação pelo 

Agente de Contratação. 

6.1.1- Os prazos começam a correr a partir da data e hora da convocação, excluindo-se da 

contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, de segunda a sexta, exceto 

feriados e pontos facultativos. 

6.2- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em vias 

datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou 

manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 

6.3- A proposta de preços atualizada deverá, ainda, conter: 

6.3.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 

6.3.2- Assinatura do Representante Legal; 

6.3.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data da apresentação das mesmas; 

6.3.4- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 

consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 

incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital; 

6.4- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta. 

6.5- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso 

e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

6.6- Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1- Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor. 

7.2- Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante 



 

 

 

vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital. 

7.3- Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em 

razão das especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar 

ao licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características 

indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto. 

7.3.1- O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo 

Agente de Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

7.4- Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, 

o Agente de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo 

comparando-o com os valores consignados na referência, decidindo, motivadamente,a 

respeito. 

 

8- DA HABILITAÇÃO 

8.1- Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde 

será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos 

documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital 

será de 02 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para 

inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

8.2- O agente de contratação verificará se o licitante atende as condições de participação, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente 

quanto a existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação, 

mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a. Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se 

houver; 

b. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União - TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

8.3- Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 



 

 

 

8.4- Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 

tratamento favorecido às ME/EPP, o agente de contratação obedecerá ao disposto nos art.s 

42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06. 

8.5- Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do 

licitante melhor classificado para fins de habilitação. 

 

8.6- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.6.1- No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2- Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.6.3- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.6.4- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.6.5- No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.6.6-Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

8.6.7- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.7- DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.7.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.7.2- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 



 

 

 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.7.3- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7.4- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

dezembro de 1943; 

8.7.5- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.7.6-Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.7.7- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.7.8- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

8.8- DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.8.1- Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação 

de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 

licitante, comprovando que a licitante executou serviços compatíveis em características, 

quantidades e complexidade com o objeto desta licitação. 

8.8.1.1- Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o(a) Agente de Contratação 

poderá promover diligência, a fim de comprovar a veracidade do documento, conforme 

inciso I do art. 64 da Lei 14.133/2021. 

8.8.2- Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de 



 

 

 

Contabilidade - CRC, da localidade da sede da PROPONENTE. 

8.8.3- Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente ou disponha, na 

data prevista para apresentação da proposta, de profissional legalmente habilitado perante o 

Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que atuará como responsável técnico pela 

execução dos serviços. 

8.8.3.1- No caso de o responsável técnico não constar da relação de responsáveis técnicos 

da empresa junto ao CRC, o responsável técnico deverá pertencer ao quadro permanente da 

proponente, na data da entrega da proposta. 

8.8.3.1.1- O vínculo do responsável técnico - Contador(a) com a empresa, poderá ser 

comprovado do seguinte modo: 

a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou 

Livro de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

b) Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato 

social e aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial; 

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura 

deste certame, assinado por ambas as partes. 

8.8.3.1.2- Os comprovantes para o caso de o responsável técnico ser EMPREGADO ou 

CONTRATADO poderá ser substituído por declaração de contratação futura com anuência 

por escrito do profissional. 

 

8.9- DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.9.1- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

8.9.2- Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.9.3- As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

8.9.4- Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.9.5- Caso o fornecedor seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 



 

 

 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

 

8.10- DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO 

OBRIGATÓRIA: 

8.10.1- Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

8.10.2- Declaração de que se enquadra na condição de ME (Microempresa) ou EPP 

(Empresa de Pequeno porte), nos termos das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014, 

para que essa possa gozar dos benefícios previstos da referida Lei. (Opcional) 

8.11- Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 

eletrônico, via sistema do BBMNet. 

8.12- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda 

por meio de cópia simples, a ser autenticada por servidor habilitado da Prefeitura Municipal 

de Santa Quitéria/CE, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser 

apresentadas perfeitamente legíveis. 

8.12.1- Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos 

originais não-digitais. 

8.12.2- Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, este 

deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha 

sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 

considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão 

quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal, social e trabalhista e 

econômica financeira. 

8.13- Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade 

das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, 

conforme o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.14- A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.15- Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração pública ou particular, 



 

 

 

nas formas legais, juntamente com documento oficial de identificação do outorgado 

(procurador), outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos 

constantes da presente licitação. 

8.16- A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa, que possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, 

previsto neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

em que for declarada como vencedora do certame. 

8.16.1- O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de 

pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que 

apresentem alguma restrição. 

8.16.2-O prazo de que trata o item poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada 

e durante o transcurso do respectivo prazo. 

8.16.3- A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 8.16, implicará 

nadecadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.17- Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

8.17.1- Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.17.2- Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

8.18- Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação/comissão de 

contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação 

8.19- Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 



 

 

 

 

9- DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

9.1- Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

9.2- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

9.3- A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados 

EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.4- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

9.4.1- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1.Os recursos observarão o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 

assegurado aos licitantes o direito de manifestação recursal quanto às decisões de 

habilitação/inabilitação e julgamento das propostas. 

10.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2.o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

10.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4.Os recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do 

sistema eletrônico. 



 

 

 

10.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sistema 

eletrônico. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1- Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto e 

homologará a licitação. 

11.2- O sistema gerará relatórios e ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

12- DA CONTRATAÇÃO 

12.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de 

contrato específico, celebrado entre o Município, representado pelo(s)Secretário(s) 

Ordenador(es) de Despesa (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor 

(doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei Federal n.º 

14.133/2021, deste edital e demais normas pertinentes. 

12.2- O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após ser convocado, para 

assinatura do Contrato, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração, contados da devida convocação, para celebrar o 



 

 

 

referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante em anexo ao edital. Em caso 

de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto na lei. 

12.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 

facultado ao(à) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa convocar as 

licitates remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 

quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação. 

12.4- O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

 

13- DOS PRAZOS 

13.1- O contrato terá o prazo de vigência a partir de sua assinatura por 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. 

13.2- A execução dos serviços terá início após a emissão da Ordem de Serviço, observando 

as condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e no contrato 

administrativo, devendo ser mantida de forma contínua durante toda a vigência contratual. 

13.3- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 

circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 

propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria 

Municipal de Educação Básica da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria. 

13.4- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de Educação, até 

10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual 

 

14- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece 

a Lei no 14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

14.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

14.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 



 

 

 

14.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 

devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

 

15- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 

estabelecidos nesta Concorrência, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

15.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 

Licitações; 

15.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 

15.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 

não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

15.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

15.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Santa Quitéria, mesmo no caso de 

ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos 

lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles 

praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá 

a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra 

esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 

disposições legais vigentes; 

15.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 

que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento 

prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou 

informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 

15.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE; 

15.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 

sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais 

e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando 



 

 

 

excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria por eventuais 

autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, 

com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Santa Quitéria; 

15.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto 

do CONTRATO; 

15.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados 

à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

15.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 

das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

15.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 

precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 

disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, 

publicada no D.O.U. de 13/02/98; 

15.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros 

por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus 

empregados, prepostos ou contratados; 

15.15. Realizar visitas técnicas presenciais à Secretaria Municipal de Educação Básica, no 

mínimo duas vezes por semana, sem prejuízo de atendimentos adicionais quando solicitados 

pela Administração; 

15.16. Disponibilizar atendimento remoto sempre que necessário, por telefone, correio 

eletrônico ou outro meio previamente definido pela Administração; 

15.17. Apresentar, quando solicitado pela fiscalização contratual, relatório das atividades 

desenvolvidas durante a execução dos serviços. 

 

16- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à 

Secretaria de Educação, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos 

serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 

16.2. A fatura constará dos bens/serviços efetivamente prestados no período de cada mês 

civil, de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado 



 

 

 

através de medição; 

16.3- Caso a fatura/medição seja aprovada pela Secretaria de Educação, o pagamento será 

efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

 

17- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 23.02 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica   

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.1201.2.060.0000 - Funcionamento da Rede de Ensino 

Fundamental - FUNDEB 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.541.0000.00 – Transferências do FUNDEB 30% 

Complementação da União VAAF/1.543.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30% 

Complementação da União VAAR/1.542.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30% 

Complementação da União VAAT/1.540.0000.00 - Transferências do FUNDEB – Impostos 

e Transferências de Impostos – 30% 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 23.02 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica   

CLASSIFICAÇÃO: 12.365.1208.2.064.0000 - Funcionamento da Rede de Ensino Infantil 

Pré-escola - FUNDEB 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.542.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30% 

Complementação da União VAAT  

 

  

 

 

 

 

 

17.1- A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 23.02 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica   

CLASSIFICAÇÃO: 12.365.1208.2.062.0000 - Funcionamento da Rede de Ensino Infantil 

Creche - FUNDEB 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

FONTE DE RECURSO: 1.542.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30% 

Complementação da União VAAT  



 

 

 

 

18- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

18.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

18.2. Decorrido o interregno de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, 

independentemente de solicitação da CONTRATADA, mediante aplicação do índice IPCA 

– Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, incidindo 

exclusivamente sobre as parcelas executadas após a ocorrência da anualidade. 

18.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

18.4. Na hipótese de atraso na divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

efetuará o cálculo utilizando a última variação oficialmente conhecida, promovendo-se a 

compensação das diferenças correspondentes quando da divulgação do índice definitivo. 

18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento seja extinto ou deixe de ser divulgado, 

será adotado o índice oficial que vier a substituí-lo. Na inexistência de índice substituto, as 

partes adotarão outro índice oficial que melhor reflita a variação dos custos do contrato, 

mediante celebração de termo aditivo. 

18.6. O reajuste será formalizado por apostilamento, dispensada a celebração de termo 

aditivo, nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

19- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

19.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto na Lei no 

14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 

20- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 



 

 

 

20.1- A rescisão das obrigações decorrentes do presente Concorrência se processará de 

acordo com o que estabelece a Lei n.º 14.133/21 e suas alterações posteriores, e em casos 

omissos, a legislação civil em vigor. 

 

21- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

21.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

21.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

21.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

21.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

21.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

21.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 

21.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

21.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

21.1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

21.1.5.fraudar a licitação 

21.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

21.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

21.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

21.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

21.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

21.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

21.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 



 

 

 

responsabilidades civil e criminal:  

21.2.1.advertência;  

21.2.2.multa; 

21.2.3.impedimento de licitar e contratar e 

21.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 

21.3.2.as peculiaridades do caso concreto 

21.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

21.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública 

21.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

21.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, proporcional à gravidade da infração demonstrada em processo 

administrativo, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

21.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

21.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nesse edital, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nesse edital que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 



 

 

 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

21.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação.  

21.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

21.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

21.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

21.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

21.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

22- DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1- É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, 

emqualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 



 

 

 

deveria constar originalmente da proposta. 

22.2- A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer 

acréscimos ou supressões, de acordo com os arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

22.3- A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições 

desta Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 

14.133/21. 

22.4- Será divulgada a ata da sessão pública nos meios oficiais e legais. 

22.5- Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil 

subseqüente, na mesma hora e local, desde que não haja comunicação em contrário. 

22.6- Todas as referências de horário, observado o horário oficial de Brasília/DF. 

22.7- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 

22.8- As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometa o interesse público, 

da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem prazos em dias de expediente 

na administração. 

22.10- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.11- Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BNC poderão ser 

obtidos nos canais de atendimento da plataforma, por e-mail, WhatsApp, telefone e chat, 

disponíveis no site oficial. O manual de operações da Plataforma BNC encontra-se 

disponível aos interessados no sítio eletrônico https://bnc.org.br 

22.12- Em caso de divergência entre disposições deste edital e seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá a deste edital. 

22.13- O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no Portal de Licitações da Prefeitura Municipal de Santa 

Quitéria (https://www.santaquiteria.ce.gov.br/licitacaolista.php) e no Portal de Licitações do 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE (https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/). 

https://bnc.org.br/


 

 

 

22.14- Informações adicionais poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Santa Quitéria/CE, no endereço Na Rua Professora Ernestina 

Catunda, Bairro Planalto Piracicaba, Santa Quitéria/CE, CEP: 62.280-000, ou e-mail 

(licitacaosq@gmail.com). 

22.15- Os casos omissos serão resolvidos nos termos da legislação pertinente. 

22.16- Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referencia. 

APÊNDICE DO ANEXO I – Estudo Tecnico Preliminar; 

ANEXO II – Modelo de apresentação de proposta de preços inicial e proposta de preços ajustada. 

ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 

 

 

Santa Quitéria/CE, 16 de julho de 2026. 

 

 

___________________________________ 

Maria Eliane Maciel Albuquerque 

Secretária de Educação Básica 

 


